
A obesidade é um problema com-
plexo, regido por diversos fatores e 
que afeta a qualidade de vida das 
pessoas em um país cuja maioria da 
população vive com algum grau de 
insegurança alimentar e está acima 
do peso. Combater esse problema 
envolve, primeiramente, o entendi-
mento dele como uma questão de 
saúde pública, além de uma questão 
social. Portanto, políticas em torno da 
obesidade deveriam ser centralizadas 
tanto na análise de dados e diretri-
zes sobre nutrição e atividade física, 
quanto na promoção do acolhimento 
e da humanização das pessoas en-
volvidas a fim de possibilitar hábitos 
mais saudáveis e sustentáveis. Esse 
resultado, porém, também depende 
de fatores que vão muito além do al-
cance individual na medida em que 
se consome o que está disponível no 
mercado e, muitas vezes, os produ-
tos saudáveis não são acessíveis. As-
sim, combater a obesidade também 
envolve a regulação das normas da 
indústria alimentícia, já que o aumen-
to nos índices de sobrepeso e obesi-
dade não pode ser somente explicado 
por “mudança de hábitos” ou “irres-
ponsabilidade individual”.

QUAL PROBLEMA QUEREMOS 
RESOLVER?
           
A obesidade é amplamente aborda-
da como questão de saúde públi-
ca. No Brasil, ela tem sido comba-
tida com políticas centralizadas no 
Ministério da Saúde a partir do Siste-
ma Único de Saúde (SUS) de incen-
tivo ao exercício e esporte  para cri-
anças e campanhas de alimentação 
saudável1. Cerca de 30% das crianças 
brasileiras estão acima do peso con-
tra 60% da população geral, sendo 
que 25% dos adultos estão obesos2.

Esse é um problema comum em países 
em desenvolvimento que enfrentam 
dificuldades econômicas e, com elas, 
uma mudança gradual na alimen-
tação. O fato é que com a presença 
crescente de alimentos ultraproces-
sados nos supermercados, também 
tem-se alterado os hábitos alimenta-
res dos brasileiros e, com isso, a taxa de 
obesidade dobrou entre 2003 e 2019  
entre pessoas de 20 anos ou mais.

A pandemia da covid-19 aumentou 
a instabilidade social do país e ate-
nuou as desigualdades, diminuindo 
o acesso da população a alimentos 
saudáveis em quantidade e qualidade 
suficientes3.  Segurança alimentar é 
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Obesidade
No Brasil

Indicadores importantes

*Ministério da Saúde. Vigitel Brasil 2019. Vigilância de Fatores de Risco e Proteção para Doenças Crônicas por Inquérito Telefônico.
Disponível em: https://novoportal.crn1.org.br/wp-content/uploads/2020/04/vigitel-brasil-2019-vigilancia-fatores-risco.pdf?x53725
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Criar um plano municipal de prevenção 
à obesidade infantil

Conscientizar a           
população aos 
riscos de saúde 
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açúcar e gordura 
e incluir frutas e 
verduras nas 
cestas básicas

Promover hábitos 
alimentares 
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em escolas
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definida pela Lei de Segurança Ali-
mentar e Nutricional (n°11.346) de 
2006 como “a realização do direito 
de todos ao acesso regular e perma-
nente a alimentos de qualidade, em 
quantidade suficiente, sem compro-
meter o acesso a outras necessidades 
essenciais, tendo como base práticas 
alimentares promotoras de saúde que 
respeitem a diversidade cultural e que 
sejam ambiental, cultural, econômica 
e socialmente sustentáveis.” Mais da 
metade dos lares brasileiros passaram 
por situações de insegurança ali-
mentar no último trimestre de 2020, 
sendo que mais de 40% reduziram 
o seu consumo de carnes e frutas.

O combate à obesidade é, então, um 
problema mais amplo do que o peso 
e tem consequências que vão além 
do ramo da saúde. Cerca de 40% de 
pessoas classificadas como obesas 
afirmam sofrer algum tipo de precon-
ceito todos os dias, uma taxa maior 
do que em outros grupos de mino-
ria social4. Elas também encontram 
menores taxas de emprego e salário 

devido à gordofobia, além de recebe-
rem serviços de saúde de menor quali-
dade. Isso porque os preconceitos 
enfrentados são crescentes também 
dentro do escritório médico e da 
própria medicina. Assim,  frequente-
mente a elaboração de políticas públi-
cas relativas a essa temática encontra 
dados que mais causam dano a essa 
população do que de fato promovam 
estilos de vida saudáveis e positivos.

Dessa forma, os dois principais fa-
tores que agravam o cenário brasileiro
frente o combate à obesidade são 
a ascensão do consumo de alimen-
tos ultraprocessados, uma questão 
decorrente da internacionalização 
do mercado brasileiro em processo 
de desenvolvimento, e a crise socio-
econômica vigente no país, que gera 
insegurança alimentar, diminuindo o 
consumo de comida não industria-
lizada. Isso coloca as camadas mais 
pobres da sociedade brasileira em 
situação de maior vulnerabilidade, 
propiciando, a longo prazo, a incidên-
cia de doenças crônicas nestes grupos.
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Como fazer o diagnóstico ?

Para fazer o diagnóstico do seu mu-
nicípio, é importante achar dados que 
possam indicar qual a melhor política 
pública a ser perseguida.É crucial ter 
informações como a taxa de obesi-
dade, especialmente por categorias de 
idade, para tomar decisões e criar políti-
cas públicas baseadas em evidências.

Indicadores importantes a se consi-
derar incluem:

• taxa de pessoas em sobrepeso no 
seu município  

• taxa de obesidade no seu município

• hábitos alimentares do município

• hábitos de atividade física no mu-
nicípio

Também pode ser útil olhar para 
categorias como:

• gênero
• faixas etárias
• renda
• nível educacional

A questão da obesidade e do so-
brepeso é particular porque existem 
poucas bases de dados no Brasil, es-
pecialmente a nível municipal. As prin-
cipais instituições governamentais de 
pesquisa sobre o assunto fornecem 
dados apenas a nível estadual. Por isso, 
o primeiro passo para um município 
adotar medidas ligadas a esses prob-
lemas é a obtenção dos dados mais 
recentes possíveis. É recomendado 
realizar uma pesquisa a fim de saber 
as taxas de obesidade e sobrepeso no 
município, além de hábitos alimen-
tares. 

ONDE ENCONTRAR OS DADOS?

SISVAN - MÓDULO MUNICIPAL
O Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional, ferramenta 
desenvolvida pelo DATASUS e presente em quase todos os 
municípios brasileiros, fornece informações sobre condições 
nutricionais da população. O módulo municipal permite que 
profissionais de Unidades Básicas de Saúde registrem dados 
sobre usuários da atenção básica, atendidos nos Estabeleci-
mentos Assistenciais de Saúde.

http://tabnet.datasus .gov.br/cgi/deftohtm.exe?sisvan/cnv/
acom_br.def
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ONDE ENCONTRAR OS DADOS?

VIGITEL
Com dados sobre as 26 capitais brasileiras, o Vigitel reúne 
dados sobre doenças crônicas não transmissíveis (DCNT), in-
cluindo dados sobre obesidade, para apoiar a formulação de 
políticas públicas adequadas à realidade do país. O documen-
to anual também fornece uma análise da evolução anual das 
DCNTs. Esse documento é útil para políticos municipais de 
capitais, mas não fornece dados sobre outros municípios.

https://novoportal.crn1.org.br/wp-content/uploads/2020/04/
vigitel-brasil-2019-vigilancia-fatores-risco.pdf?x53725

DATASUS

• TABNET  (temas específicos): 

1.https://datasus .saude.gov.br/ informacoes-de-saude-tab-
net/
2. http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/dh.exe?idb2012/g07.def 
3. http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/idb2012/matriz.htm#risco

• Cadernos de Informações de Saúde para UFs e municípios

http://tabnet .datasus .gov.br/tabdata/cadernos/cadernos-
map.htm#cadernos

Pesquisa Nacional de Saúde (PNS)
A pesquisa tem como objetivo reunir dados do SUS sobre as 
condições de saúde da população. O volume 4 da pesquisa de 
2019, chamado Percepção do estado de saúde, estilos de vida, 
doenças crônicas e saúde bucal, oferece dados sobre alimen-
tação e  atividade física  no nível estadual e federal. Apesar de 
não incluir dados municipais, pode ser interessante correla-
cionar os dados encontrados com dados locais de renda e nível 
socioeconômico dos domicílios e dos moradores da sua cidade. 

h t t p s : / / w w w . i b g e . g o v . b r / e s t a t i s t i c a s / s o c i a i s /
s a u d e / 9 1 6 0 - p e s q u i s a - n a c i o n a l - d e - s a u d e . h t m l ? e d i -
cao=29270&t=downloads
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Como enfrentar esse problema?

A primeira coisa a se pensar para 
criar políticas públicas relaciona-
das à taxa de obesidade no seu 
município é evitar cair na armadi-
lha do individualismo e do estig-
ma. Muitas vezes, a obesidade é 
vista como um problema individu-
al, necessitando responsabilidade e 
soluções individuais. Isso é comum 
nos métodos usados pela comuni-
dade médica, que enxerga a aborda-
gem como um enfrentamento de uma 
doença para um paciente5. De fato, 
métodos como dietas, medicamen-
tos, e cirurgias, estão muito ligados 
ao sobrepeso e à obesidade. Porém, a 
nível governamental, é recomendado 
abordar essa questão de maneira so-
cial, como uma mudança de hábitos 
de parte da população6. Na verdade, 
políticas públicas relacionadas à obe-
sidade e sobrepeso devem abranger 
áreas como nutrição, atividade física, 
e auto-aceitação7. Apesar do proble-
ma da obesidade ser muito relacio-
nada à saúde, políticas de combate 
precisam ser articuladas como um 
esforço conjunto de vários setores8.

É importante ressaltar que cada 
município tem contextos dife-
rentes, e logo políticas públicas têm 
que ser adaptadas aos problemas 
enfrentados na região9. Pesquisas 
locais podem ser realizadas a fim 
de identificar os fatores agravan-
tes da obesidade na sua região10. 

Existem três categorias de políticas 

públicas para combater a obesidade. 
Primeiro, políticas redistributivas in-
cluem ideias como o financiamento 
de programas de nutrição saudável 
em escolas, campanhas de edu-
cação para todas as idades sobre 
auto-aceitação, hábitos alimenta-
res saudáveis, exercício, e a inclusão 
de adesões a academias nos contra-
tos empregatícios11. Por outro lado, 
políticas compensatórias incluem a 
construção de calçadas e material de 
exercício em praças e lugares públi-
cos, restrições de propagandas de 
alimentos com alto teor de açúcar e 
gordura, e a inclusão da obesidade 
na classificação de deficiência física, 
permitindo assim que pessoas com 
obesidade tenham acesso a mais re-
cursos. Finalmente, medidas podem 
visar o aumento do custo de comi-
das com alto teor de açúcar e gordu-
ra através da imposição de impostos 
específicos para esses alimentos12. 
Além dessas políticas diretamente 
focadas na obesidade, é recomenda-
do também realizar campanhas que 
promovem a auto-aceitação corpo-
ral e reduzem sedentarismo13, como 
a promoção do uso da bicicleta como 
transporte diário14. Conscientizar a 
população aos riscos e desigualdades 
sociais que podem aumentar taxas 
de obesidade também permite redu-
zir o estigma por trás do problema15.

Em geral, medidas governamentais 
devem ter como objetivo conscien-
tizar a população sobre as ligações 
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É fundamental que políticas públi-
cas de obesidade levem em consid-
eração o lugar das mulheres e fatores 
sociais, raciais, e de renda22. De fato, 
crianças aprendem muitos dos seus 
hábitos alimentares dos seus pais23. 
Em particular, estudos encontraram 
que a amamentação na infância é 
ligada a prevenção de sobrepeso e 
obesidade infantil, podendo regular 
o peso na fase neonatal e evitando 
o desenvolvimento da obesidade na 
infância24. Para incentivar e facilitar a 
amamentação, é recomendado cri-
ar programas de educação e suporte 
para mães durante e depois da gravi-
dez, sempre levando em consideração 

o contexto socioeconômico e cultu-
ral. Também é recomendado aderir ao 
Código Internacional de Marketing de 
Substitutos do Leite Materno25. Além 
disso, a prevenção da obesidade nas 
crianças também passa por incentivar 
o consumo e facilitar o acesso a alimen-
tos saudáveis para a família inteira, já 
que problemas de sobrepeso ou obe-
sidade que começam na infância ou 
adolescência são difíceis de reverter26. 

Em particular, mulheres de baixa 
renda ou de grupos marginalizados 
já são mais vulneráveis aos fatores 
agravantes de obesidade. Estudos 
encontraram que mulheres de baixa 

E as mulheres nisso tudo?

entre obesidade, doenças crônicas, e 
comportamentos não-saudáveis; au-
mentar a participação da população 
em atividades físicas, particularmente 
a motivação de crianças e jovens; e 
diminuir o consumo de alimentos 
não-saudáveis16. Contudo, enquan-
to a educação e conscientização são 
objetivos importantes, é também 
necessário realizar atividades de 
prevenção, que muitas vezes  são  
mais eficientes do que tratamento17. 

Problemas de saúde relacionados à 
alimentação e atividade física muitas 
vezes estão também relacionados a 
fatores como renda, tempo livre, aces-
so à informação, e a disponibilidade 
de uma rede de apoio18. A compra 
de comidas saudáveis é fortemente 
ligada ao preço dos alimentos19. Por 

isso, a falta de acesso a alimentos 
saudáveis baratos em bairros mais 
pobres e o aumento de preços de 
comidas saudáveis em geral podem 
aumentar o custo de ter uma alimen-
tação saudável, dificultando o acesso 
a dietas saudaveis para famílias de 
baixa renda20. Portanto, uma parte 
das medidas adotadas no combate à 
obesidade tem que ser pensadas no 
intuito de diminuir essas barreiras. Por 
exemplo, isso pode ser feito através 
da inclusão de porções de frutas e le-
gumes e da restrição de porções com 
alto teor de açúcar ou gordura nas 
cestas básicas. Além disso, medidas 
que visam aumentar a disponibilidade 
de produtos saudáveis em supermer-
cados, e especialmente em bairros 
de baixa renda, podem contribuir 
para a prevenção da obesidade21. 
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Exemplos de Políticas Públicas Exitosas

renda têm maiores chances de desen-
volverem sobrepeso ou obesidade27. 
Isso não decorre somente do acesso 
a comida, mas também de fatores 
sociais e emocionais. Por exemplo, 
mulheres de baixa renda tendem a 
ter mais estresse, o que é positiva-
mente relacionado à obesidade e 
problemas de nutrição. Além disso, 
a falta de controle sobre a comida 
e restrições financeiras despropor-
cionalmente afetam mães de filhos 
pequenos28. Fatores raciais também 
desempenham um papel e mulheres 
negras são particularmente afetadas 
por essas barreiras de acessibilidade 
da alimentação saudável29. De fato, 

estudos encontraram que bairros 
majoritariamente negros tendem a 
serem ambientes mais obesogenicos, 
com mais acesso a  restaurantes de 
“fast food” e menos espaços públi-
cos pensados para atividade física30.

Por isso, é recomendado pensar políti-
cas que não tem como objetivo so-
mente conscientizar e atingir fatores 
de alimentação e atividade física, mas 
que visam diminuir desigualdades so-
ciais e raciais, levando em consider-
ação fatores emocionais e mentais que 
podem aumentar a propensão a pro-
blemas de sobrepeso ou obesidade.

PROGRAMA ACADEMIA DA SAÚDE - PAS (BRASIL)

O PAS é uma estratégia de promoção da saúde lançada em 2011 cujo ob-
jetivo é promover práticas corporais e atividades físicas, promoção da 
alimentação saudável e educação em saúde. O programa funciona com 
a implantação de espaços públicos conhecidos como polos que fazem 
parte da rede de Atenção Primária à Saúde e são dotados de infraestru-
tura, equipamentos e profissionais qualificados31.

PROGRAMA SAÚDE NA ESCOLA – PSE (BRASIL): 

O PSE tem em vista integrar e articular educação e saúde, de modo a propor-
cionar melhoria da qualidade de vida da população brasileira consolidando 
hábitos dentro das escolas. O programa tem como objetivo  promover ações 
aos estudantes de prevenção e atenção à saúde, visando o enfrentamento 
das vulnerabilidades que comprometem o pleno desenvolvimento de cri-
anças e jovens da rede pública de ensino. O PSE faz parte do eixo de Pro-
moção da Saúde, presente no Plano de Ações Estratégicas para o Enfrenta-
mento das Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNT) no Brasil - 2011-2022.  
O município, ao aderir ao PSE, deve realizar determinadas ações obrigatórias32.
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PROGRAMA PIRACICABA COM SAÚDE (PIRACICABA)

O programa é desenvolvido pela Coordenadoria em Programas de Alimentação 
e Nutrição (CPAN) desde 2014, em parceria com a Secretaria de Educação e De-
partamento de Atenção Básica. Atuando desde 2014, o Programa Piracicaba com 
Saúde promove alimentação saudável e a capacitação para professores, agentes 
comunitários de saúde e agentes escolares no município33.

PROGRAMA FILA ZERO OBESIDADE (PARÁ):

O Fila Zero Obesidade é um programa do governo do Estado do Pará que visa 
atender de forma rápida e efetiva os pacientes que necessitam de tratamento 
cirúrgico para obesidade. O público-alvo do programa são pacientes obesos, 
com ou sem outros problemas de saúde avaliados, que precisem de atendimento 
médico para avaliação da necessidade de intervenção cirúrgica de forma gratuita34.

Exemplo De Projetos De Leis Municipais

Lei municipal 0443/2013 (São Paulo/SP)

Prevê a instituição do Plano de Prevenção à Obesidade Infantil na rede mu-
nicipal de ensino.

Lei municipal 0166/2018  (Manaus/AM)

Institui a Semana de Conscientização e Combate à Obesidade Mórbida no 
município.

Lei municipal 0667/2019 (São Paulo/SP)

Institui o Programa Obesidade Zero, destinado à prevenção da obesidade e a 
proteção da saúde física dos munícipes de São Paulo.

Lei municipal 1662/2019 (Rio de Janeiro/RJ)

Institui ações de combate à obesidade infanto-juvenil, através da promoção de 
ambientes saudáveis em escolas públicas e privadas municipais, do estabelec-
imento de normas para exposição de alimentos ultraprocessados no comércio 
varejista e da criação de incentivo ao aleitamento materno como estratégias 
de proteção do direito à saúde de crianças e jovens.
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Avaliação de Impacto

Supplemental Nutrition Assistance Program (SNAP) – Estados Unidos

O SNAP, anteriormente conhecido como Program Food Stamps, é um benefício 
oferecido a famílias de baixa renda nos Estados Unidos que possui dentre seus 
objetivos a redução da insegurança alimentar, o aumento do consumo de alimentos 
nutritivos por famílias de baixa renda e a melhoria da saúde da população aten-
dida. Um estudo avaliou o impacto da participação de longo prazo no programa 
sobre o estado nutricional e de saúde dos beneficiários de 5 a 18 anos e concluiu 
que a participação no SNAP reduz significativamente o Índice de Massa Corporal 
(IMC) e a probabilidade de sobrepeso ou obesidade para meninas de 5 a 11 anos 
e meninos de 12 a 18 anos35. 

Programa de Intervención en Escuelas para la Prevención de Factores 
de Riesgo de la Obesidad – México:

Estudo recente avaliou um programa de intervenção nas escolas para a prevenção 
de fatores de risco de obesidade entre alunos da 4ª e 5ª séries de escolas mexica-
nas. Os resultados da pesquisa mostraram que nas escolas participantes do pro-
grama, a disponibilidade de alimentos saudáveis aumentou concomitantemente 
com a diminuição de alimentos não saudáveis. No período de 18 meses analisado, 
a prevalência de obesidade não mudou, mas tanto a disponibilidade quanto a 
ingestão de alimentos considerados saudáveis aumentou entre as crianças das 
escolas participantes36.

Projeto Obesidade Zero (POZ) – Portugal

O Projeto Obesidade Zero foi implementado em cinco cidades portuguesas com 
o objetivo de desenvolver um programa de intervenção no excesso de peso e 
obesidade em crianças dos 6 aos 10 anos de idade em ambiente familiar. O projeto 
foi desenvolvido com fases que envolveram a consultas de obesidade infantil, 
workshops de cozinha saudável, sessões de aconselhamento alimentar em grupo 
e sessões de aconselhamento alimentar dirigidas às famílias. Evidências sugerem 
que 80,5% das crianças que participaram do projeto reduziram seu percentil do 
Índice de Massa Corporal (IMC) durante o período de intervenção, de modo a in-
dicar a importância das intervenções de base comunitária e familiar no combate 
à obesidade infantil 37. 
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Programa Bolsa Família – Brasil

Estudo recente verificou que o Programa Bolsa Família do Brasil contribui para 
aumentar o consumo de alimentos das famílias beneficiárias, em especial o con-
sumo de alimentos pertencentes à cesta básica brasileira. O estudo observou 
um impacto do programa sobre a elevação do Índice de Massa Corporal (IMC) 
de crianças e adolescentes com IMC normal e de adultos com obesidade38. Outra 
evidência indica que mulheres beneficiárias do Bolsa Família estavam mais expos-
tas a fatores de risco para Doenças Crônicas Não Transmissíveis, como é o caso da 
obesidade, em relação às não beneficiárias39. Essas evidências podem sugerir que, 
embora o programa contribua para o aumento do consumo de alimentos, o valor 
recebido pode não ser suficiente para consumir alimentos de maior qualidade e 
que proporcionariam melhor estado nutricional. 

Programa de Educação Nutricional – Florianópolis, SC: 

O Programa de Educação Nutricional foi desenvolvido com o objetivo de trans-
mitir às crianças informações sobre alimentação e nutrição, buscando prevenir a 
obesidade por meio da formação de hábitos alimentares saudáveis. O programa 
foi implementado em duas escolas no município de Florianópolis para alunos da 
2ª série (3º ano) do ensino fundamental. Evidências apontam para um aumento da 
qualidade dos alimentos consumidos pelos alunos após a aplicação do programa 
nutricional, reduzindo-se o consumo de alimentos associados à má nutrição, ao 
sobrepeso e à obesidade40.
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